COOPERATIVA DE PESCAS DE S.PEDRO GONÇALVES, DE CAPELAS, SCRL
Estatutos Nº SN/1979 de 5 de Abril
No dia dezoito de Dezembro de mil novecentos e setenta e oito, na Secretaria Notarial de Ponta Delgada, perante mim, licenciado, Manuel Armindo Sobrinho, notário do Segundo Cartório; compareceram como outorgantes:

EM PRIMEIRO LUGAR — Maximino Cabral Revoredo Botelho casado com Maria da Conceição Rego, sob o regime da comunhão geral de bens, natural da freguesia de Capelas, deste concelho, onde reside, na Rua do Cruzeiro, nº 43.

EM SEGUNDO LUGAR — João Pedro da Luz Revoredo, casado com Urselina Rodrigues Viveiros Revoredo, sob o regime da comunhão geral de bens, natural da dita freguesia de Capelas, onde reside na Rua do Morro, n.º 2.

EM TERCEIRO LUGAR — Fernando da Ponte, casado com lida de Sousa Medeiros, sob o regime de comunhão geral de bens, natural da freguesia de Santo António, deste concelho, onde reside na Rua do Lucena, n.º 28.

EM QUARTO LUGAR — Miguel Medeiros Botelho, solteiro, maior, natural da mesma freguesia de Capelas, onde reside na Rua da República, nº 14.

EM QUINTO LUGAR — João Francisco do Rego, solteiro, maior, natural da aludida freguesia de Capelas, onde reside, na Rua de São Pedro, n.º 8.

EM SEXTO LUGAR — João Carlos Roque de Medeiros, casado com Maria da Conceição Rego Furtado sob regime da comunhão de adquiridos, natural da citada freguesia de Capelas, onde reside, na Rua da Grota do Morro, nº 12.

EM SÉTIMO LUGAR — Manuel do Rego Costa Ferreira, casado com Maria de Jesus Soares do Rego sob o regime da comunhão de adquiridos, natural da mencionada freguesia de Capelas, onde reside na Rua da Grota do Morro, nº 4.

EM OITAVO LUGAR — João de Sousa Braga, casado com Maria Luísa de Sousa Botelho sob o regime da comunhão geral de bens, natural da freguesia de São Vicente Ferreira, deste concelho, onde reside, na. Rua dos Poços, nº 10.

EM NONO LUGAR — Abel de Medeiros Soares Leite, casado com Maria de Fátima Farias Soares sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da dita freguesia de Capelas, onde reside, na Rua do Sertão, nº 47.

EM DÉCIMO LUGAR — João Luís Cordeiro de Medeiros, casado com Sofia da Conceição Medeiros Pavão, sob o regime dá comunhão de adquiridos, natural da referida freguesia de Capelas, onde reside, na Rua de Santo António, nº 6. EM DÉCIMO PRIMEIRO LUGAR — José António Carreiro da Silva, separado judicialmente de pessoas e bens, natural de freguesia de Fenais da Luz, deste concelho, onde reside, na Rua da Cidade, n.º 82.

— Verifiquei a identidade dos outorgantes pela declaração dos abonadores abaixo mencionados.

E POR ELES OUTORGANTES FOI DITO:

— Que pela presente escritura, constituem uma sociedade cooperativa anónima de responsabilidade limitada, que se passará a reger pelos seguintes estatutos:

ESTATUTOS

Capítulo Primeiro

Denominação, sede, duração, âmbito territorial e objectivos:

ARTIGO PRIMEIRO: — Sob a denominação de Cooperativa de Pescas de São Pedro Gonçalves, de Capelas, Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada, é criada e será regida por estes Estatutos, só, no âmbito do que dispõe a Constituição da República Portuguesa e pelas disposições de direito aplicável, uma Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada, com sede na freguesia de Capelas, deste concelho de Ponta Delgada, Ilha de São Miguel — Açores.

PARÁGRAFO ÚNICO: — A Cooperativa poderá transferir a sua sede para outro local por deliberação da sua Assembleia Geral.

ARTIGO SEGUNDO: — A duração da Cooperativa e por tempo indeterminado e o seu âmbito territorial de actuação abrangerá a área do Concelho de Ponta Delgada, podendo também por deliberação da sua Assembleia Geral estender a sua actuação a toda a Região dos Açores.

ARTIGO TERCEIRO: — A Cooperativa adoptará a forma de Cooperativa de Produção, Comercialização e Consumo e terá por objectivos:

Primeiro — Levar à Lota, arrematar, comprar e vender segundo os preços e condições que vigorarem ou, na sua falta, nas melhores condições de mercado ou por aqueles que a Direcção fixar, o pescado dos seus associados, bem como, tendo em vista o fortalecimento dos elos de ligação dos Açorianos espalhados por todo o mundo, exportá‑lo para qualquer parte do território nacional ou estrangeiro, atendendo, neste último caso, às especialidades piscatórias da região.

Segundo — Facultar os associados em condições vantajosas de preço e qualidade, podendo para isso recorrer directamente a todo o mercado nacional e estrangeiro, todo e qualquer equipamento para os barcos de pesca e demais meios necessários à sua actividade, bem como quaisquer outros produtos de consumo corrente.

Terceiro — Adquirir, construir, apropriar ou arrendar edifícios para a sua instalação, lugares de venda de pescado ao público, bem como barcos frigoríficos ou frigoríficos industriais.

Quarto — Concorrer por todos os meios ao seu alcance e dentro das respectivas atribuições legais e estatutárias para o progresso e aperfeiçoamento da pesca e para a instrução e ensinamento profissional dos seus associados.

Quinto — Promover a difusão do cooperativismo, pelo que procurará criar serviços sócio‑culturais, assistenciais e a solidariedade cooperativista.

Parágrafo único — A Cooperativa poderá ainda exercer quaisquer outras actividades ligadas à pesca, uma vez que seja deliberado pelos seus associados em Assembleia Geral.

ARTIGO QUARTO: — Para realizar os seus fins económico‑sociais, a Cooperativa poderá contratar os serviços técnicos e empregados, criar secções, filiais ou delegações em quaisquer partes do território insular, nacional e estrangeiro.

ARTIGO QUINTO: — A Cooperativa poderá por deliberação da sua Assembleia Geral associar‑se com outras Cooperativas de dentro ou de fora da Região dos Açores com vista a melhor atingir os objectivos dos seus estatutos.

ARTIGO SEXTO: — A Cooperativa terá de manter‑se sempre fiel aos princípios universais do Cooperativismo a saber:

Primeiro — Adesão livre e voluntária;, Segundo — Eleição dos Corpos Gerentes em Assembleia Geral, por escrutínio secreto;

Terceiro — Rigorosa neutralidade política, religiosa e racial;

Quarto — Retomo proporcional à prestação de serviço ou consumo de cada sócio;

Quinto — Remuneração limitada ao capital; Sexto — Ordem democrática. cada sócio um voto, independentemente do seu capital;

Sétimo — Retenção obrigatória de parte dos excedentes para fins de educação, de modo a melhorar a situação social e cultural dos sócios.

CAPITULO SEGUNDO

Do Capital e Fundos Sociais
ARTIGO SÉTIMO: — O capital social mínimo é de mil escudos e é variável, ilimitado e constituído por acções de cem escudos.

Parágrafo Primeiro: — Cada sócio terá de subscrever um mínimo de uma acção e um máximo de cem, de acordo com o Código Comercial. 

Parágrafo Segundo: — Em caso de falecimento do sócio, a Cooperativa entregará o seu capital aos herdeiros legítimos.

Parágrafo Terceiro: — O capital reverterá para a Cooperativa, quando não for reclamado pelos herdeiros do sócio, no prazo de um ano.

ARTIGO OITAVO: — Os sócios só poderão ceder as suas acções à Cooperativa.

ARTIGO NONO: — São Fundos Sociais:

Alínea a) — Fundo de Reserva Legal, constituído e utilizável nos termos da Lei.

Alínea b) Fundo de Reserva Especial

Alínea c) — Fundo de Cultura e Educação Cooperativa.

Alínea d) — Fundo de Assistência.

Parágrafo único — Os Fundos Sociais são pretensa exclusiva da Cooperativa e não podem ser entregues aos associados que abandonem a Cooperativa ou dela sejam excluídos, sendo somente divisíveis com a dissolução da Cooperativa.

ARTIGO DÉCIMO: — As acções dos sócios que se exonerarem ou tenham sido excluídos serão resgatadas no final de cada ano civil, de acordo com as disponibilidades de tesouraria.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO: — Ao sócio que se exonere, antes de ter três ‑ anos de sócio, ser‑lhe‑á descontado trinta por cento do seu capital, salvo se a exoneração for motivo de força maior atendível pela Direcção.

CAPITULO TERCEIRO

Dos sócios, direitos e deveres, penalidades

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO: — Poderão ser sócios da Cooperativa todos os cidadãos individualmente ou organizados em companhias e que directa ou indirectamente estejam ligados à actividade piscatória e que:

Alínea a) — Sejam solventes, honestos e trabalhadores. Alínea b) — Não prossigam os mesmos objectivos da Cooperativa — no caso de ser já sócio terá de ser excluído.

Alínea c) — Requeiram a sua admissão e sejam aceites pela Direcção.

Parágrafo único — Em caso de rejeição de admissão pela Direcção o pretendente a sócio poderá recorrer para a Assembleia Geral que julgará em definitivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO: — São Direitos dos Sócios:

Alínea a) — Utilizar os serviços da Cooperativa e beneficiar das vantagens económicas e sociais e demais regalias concedidas nos termos destes Estatutos. ‑

Alínea b) — Votar e ser votado para o desempenho de cargos nos órgãos sociais desde que no ano anterior tenha utilizado os serviços de qualquer secção, em funcionamento na Cooperativa.

Alínea c) — Requerer, justificando‑a, a convocação da Assembleia Geral Extraordinária, nos termos destes Estatutos.

Alínea d) — Exonerar‑se de sócio e ser reembolsado das acções que tenha realizado nos termos dos artigos décimo e décimo primeiro.

Alínea e) — Fiscalizar através dos órgãos sociais competentes o cumprimento dos estatutos, regulamentos e demais decisões que tenham sido tomadas pela Assembleia geral.

Alínea f) — Examinar a escrituração e contas da Cooperativa nas épocas e nas condições que as disposições legais lhes permitam.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO: — São deveres dos sócios:

Alínea a) — Exercer os cargos nos órgãos sociais para que foram eleitos.

Alínea b) — Cumprir o disposto nestes Estatutos e regulamentos em vigor.

‑Alínea c) — Utilizar os serviços nas secções em que se inscreveram.

Alínea d) — Zelar pelo bom nome da Cooperativa e colaborar na realização dos seus objectivos.

Alínea e) — Adquirir um exemplar dos Estatutos e Regulamentos em vigor, assim como o cartão de sócio.

Alínea f) — Satisfazer todos os compromissos estatutários e financeiros com a Cooperativa.

Alínea g) Observar absoluta neutralidade política e religiosa na Cooperativa.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO: — Aos sócios que faltem ao cumprimento dos seus deveres e ao que consignam os presentes Estatutos, podem ser aplicadas as seguintes sanções:

Alínea a) — Advertência.

Alínea b) — Suspensão dos direitos pelo período até um ano. Alínea c) Exclusão

Parágrafo primeiro — A pena de suspensão até três meses, é da competência da Direcção que terá de comunicar por escrito ao sócio.

Parágrafo segundo — A suspensão por mais de três meses, assim como a exclusão serão da exclusiva competência da Assembleia Geral, sob proposta da Direcção ou do Conselho Fiscal, acompanhada do respectivo inquérito em que será obrigatório a audição do sócio visado ou a prova inequívoca de que este se furtou a ser ouvido. Constitui prova inequívoca de escusa a não comparência, quando convocada por carta registada com aviso de recepção, à segunda convocatória, ou quando notificado na presença de duas testemunhas idóneas. Quando se verificar este ultimo tacto o sócio perderá o direito de ser ouvido em Assembleia Geral.

Parágrafo terceiro — Serão excluídos de sócios:

Alínea a) — Os que obrigarem a Cooperativa a accioná‑los judicialmente, desde que, por tal motivo, venham a ser condenados.

Alínea b) — Os que promovam por qualquer meio o descrédito da Cooperativa.

Alínea c) — Os que prestarem falsas declarações aos Corpos Gerentes ou encarregados da actividade da Cooperativa, com o sentido de se beneficiarem ou beneficiarem outros em prejuízo da Cooperativa e dos seus associados.

Alínea d) — Os que utilizem a Cooperativa para fins político‑partidários.

CAPÍTULO QUARTO

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO: — A Assembleia Geral é composta por todos os sócios no pleno uso dos seus direitos e nela reside toda a soberania da Cooperativa.

Parágrafo primeiro — A Assembleia Geral reunirá ordinariamente até fins de Março de cada ano para aprovação do relatório e contas da Direcção e parecer do Conselho Fiscal, e, de dois em dois anos, durante o mês de Novembro, para eleição dos Corpos Gerentes nas condições destes Estatutos.

Parágrafo segundo — A Assembleia Geral reunirá extraordinariamente sempre que o respectivo Presidente o entenda ou lhe seja requerido por escrito pela Direcção, Conselho Fiscal e a pedido de dez sócios ou mais no uso dos seus direitos.

Parágrafo terceiro — Não se realizará a Assembleia Geral extraordinária convocada a requerimento de sócios, quando estes não indicarem o objectivo da Assembleia e não estejam presentes pelo menos três quartos dos peticionários.

Parágrafo quarto — As convocatórias serão feitas pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral com uma antecedência de duas semanas, de preferência por aviso postal expedido para cada sócio ou na afixação de aviso na sede com publicação da convocatória num jornal local, indicando o local da Assembleia, hora e a ordem de trabalhos.

Parágrafo quinto — Quando à hora marcada não estiverem pelo menos metade dos sócios a sessão terá lugar meia hora depois com a presença de qualquer número de associados, salvo o disposto no número três deste artigo.

Parágrafo sexto — Cada sócio apenas dispõe de um voto, independentemente do capital que possua na Cooperativa.

Parágrafo sétimo — Não são admitidas procurações ou representações.

Parágrafo oitavo: — Nas Assembleias eleitorais a eleição para os Corpos Gerentes só poderá ser efectuada por escrutínio secreto e directo e não serão admitidos votos por correspondência, sendo considerada vencedora a lista que obtenha maior número de votos expressos.

Parágrafo nono — As restantes decisões serão tomadas por maioria simples de votos, sendo a forma de votação deliberada pelo Presidente da Mesa com recurso de qualquer sócio para a Assembleia. Excluem‑se desta forma de decisão as ‑votações para alteração estatutária ou dissolução da Cooperativa que deverão ser efectuadas de acordo com o que em lugar próprio estes Estatutos determinam.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO: — A Assembleia Geral compete: 

Alínea a) — Eleger os sócios para o desempenho dos cargos nos Órgãos Sociais.

Alínea b) — Apreciar, discutir e votar os relatórios e contas da Direcção e Comissões e parecer do Conselho Fiscal.

Alínea c) — Alterar os Estatutos, aprovar regulamentos internos e dissolver a Cooperativa.

Alínea d) — Julgar os recursos para ela interpostos.

Alínea e) — Conferir mandatos aos sócios que eleger.

Alínea f) — Deliberar sobre os assuntos da vida da Cooperativa.

CAPÍTULO QUINTO

Da Administração e funcionamento dos Corpos Gerentes

ARTIGO DÉCIMO OITAVO: — São Corpos Gerentes da Cooperativa:

— A Mesa da Assembleia Geral, Direcção e Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO NONO: — O mandato dos Corpos Gerentes tem a duração de dois anos, podendo serem reeleitos.

ARTIGO VIGÉSIMO: — A Mesa da Assembleia Geral compõe‑se de um Presidente e dois Secretários, eleitos pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO: — Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral nomeadamente:

Alínea a) — Convocar as sessões das Assembleias Gerais.

Alínea b) — Dirigir os trabalhos de acordo com os Estatutos e com as normas democráticas das Assembleias Gerais.

Alínea c) — Dar posse aos membros eleitos para os cargos dos Corpos Gerentes.

Parágrafo único — Aos Secretários compete‑lhes assegurarem o expediente, redigir as actas das sessões e substituir o Presidente nas suas faltas ou impedimentos.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO: — A Direcção compõe‑se de três sócios, sendo indicados na Assembleia Eleitoral através de lista submetida a sufrágio o sócio que desempenhará as funções de Presidente. A distribuição dos restantes cargos, um Secretário e um Tesoureiro, far‑se‑á entre os eleitos na sua primeira reunião.

Parágrafo único — Haverá também três Directores substitutos.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO: — Compete à Direcção:

Alínea a) — Administrar os interesses da Cooperativa e representá‑la em juízo e fora dele, colectivamente ou por delegação em dois directores.

Alínea b) — Admitir sócios, aceitar a sua exoneração, aplicar sanções ou propor a expulsão de sócios à assembleia Geral nas condições destes Estatutos.

Alínea c) — Elaborar relatório e contas e submetê‑las à Assembleia Geral.

Alínea d) — Contratar pessoal para os serviços da Cooperativa.

Alínea e) — Praticar todos os actos exigidos pela administração da Cooperativa, excepto a compra e venda de bens imóveis ou hipoteca de equipamento que terão de ser sancionados pela Assembleia Geral.

Alínea f) — Nomear sócios para Comissões que hão‑de orientar as Secções, quando se torne necessário.

Parágrafo único — Para a movimentação de fundos são necessárias duas assinaturas. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO: — A Direcção reunirá pelo menos de quinze em quinze dias sem prejuízo de outras reuniões que o seu Presidente resolva convocar:

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO: — O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, que será indicado pela Assembleia eleitoral, um relator e um secretario, indicados entre os eleitos na sua primeira reunião.

Parágrafo único — Na falta ou impedimento de qualquer dos membros do Conselho Fiscal compete à mesa da Assembleia‑Geral fazer a nomeação dos substitutos, a qual vigorará até à primeira reunião da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO: — Compete ao Conselho Fiscal:

Alínea a) — Examinar as contas da Cooperativa e conferir os valores em cofre e em Bancos, pelo menos uma vez por ano.

Alínea b) — Zelar pelo cumprimento dos Estatutos. Alínea c) — Elaborar um parecer sobre as contas anuais e fazê‑lo publicar conjuntamente com estas.

Alínea d) — Requerer ao Presidente respectivo a convocação das Assembleias Gerais extraordinárias.

Alínea e) — Propor a suspensão de sócios e elaborar inquéritos nas condições destes Estatutos.

Alínea f) — Assistir às reuniões da Direcção, querendo, sem direito a voto.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO: — O Conselho Fiscal reunirá obrigatoriamente para emitir parecer sobre o relatório e as contas e sempre que o seu Presidente o convoque.

CAPÍTULO SEXTO

Das Secções e resultados

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO: — Os exercícios sociais coincidirão com os anos civis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO: — A Cooperativa para melhor atingir os seus objectivos económicos e sociais poderá criar secções, por proposta da Direcção à assembleia Geral, que também terá de aprovar os regulamentos respectivos para o seu funcionamento, que deverão sempre respeitar o que dispõem estes Estatutos.

Parágrafo único — São desde já criadas as seguintes Secções:

Alínea a) — Secção do Pescado e respectiva comercialização.

Alínea b) — Secção de Compra e Venda

ARTIGO TRIGÉSIMO — As Secções poderão ter Comissões próprias que actuarão sob responsabilidade da Direcção, sendo por esta nomeadas ou destituídas

Parágrafo único — Sempre que a Direcção se demita ou cesse o seu mandato, as Comissões de Secção também cessam as suas funções.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: — Todos os membros dos Corpos Gerentes e Comissões de Secção terão de continuar em funções até eleição dos substitutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO: — A escrita será organizada de modo a obterem‑se resultados por Secção, e os excedentes líquidos, depois de deduzidos cinquenta por cento, no mínimo, para bónus nos termos do número quatro do artigo sexto, terão a seguinte aplicação:

Alínea a) — Dez por cento para o Fundo de Reserva Legal.

Alínea b) — Vinte por cento para o Fundo de Reserva Especial.

Alínea c) — Trinta por cento para o Fundo de Cultura e Educação Cooperativista.

Alínea d) — Quarenta por cento para o Fundo de Assistência.

CAPITULO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO: — A liquidação da Cooperativa será feita em conformidade com o que for deliberado em Assembleia Geral e de harmonia com as leis vigentes no País.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO: — A dissolução da Sociedade só pode ser decidida por maioria de dois terços dos sócios em Assembleia Geral extraordinária, expressamente convocada para o efeito. A dissolução não se dará, se pelo menos dez sócios no pleno uso dos seus direitos a isso se opuserem e deliberarem continuar com a Cooperativa.

CAPITULO OITAVO

Disposições gerais diversas

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO: — A alteração dos Estatutos só pode ser decidida em Assembleia Geral extraordinária, convocada expressamente para o efeito por maioria de dois terços de sócios presentes na primeira convocatória ou em segunda convocatória oito dias depois com qualquer número de presenças.

Parágrafo único — E obrigatória para esta segunda convocatória o disposto no artigo décimo sexto, número quatro.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO: — A aplicação dos Fundos será da competência da Assembleia Geral, com excepção do Fundo da Cultura e Educação Cooperativista e Fundo de Reserva Legal, cuja utilização será efectuada com o que determinar a Direcção e a Lei, respectivamente.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO: — Para o desempenho de cargos nos Corpos Gerentes ou nas Comissões exige‑se que os sócios sejam maiores, excepto nas secções juvenis se estas vierem a ser constituídas, e que saibam ler e escrever.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO: — só poderão votar nas Assembleias Gerais os sócios maiores de dezoito anos.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO: — Os sócios que compõem cada secção da Cooperativa poderão reunir em Assembleia Geral de Secção para analisarem a vida da sua Secção e tomar posição em relação à ordem de trabalhos de cada Assembleia Geral.

Parágrafo primeiro — A iniciativa da convocatória pertencerá à Comissão respectiva e será feita por aviso fixado na Sede.

Parágrafo segundo — As decisões destas Assembleias de Secção serão transformadas em recomendações à assembleia Geral ou a qualquer Órgão Social.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO: — A Direcção poderá delegar na Assembleia de Secção a eleição da sua Comissão.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO: — As relações financeiras dos sócios com a Cooperativa farse‑ão de acordo com o que deliberar a Assembleia Geral sob proposta da Direcção.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO: — As lacunas e casos omissos nestes Estatutos serão resolvidos pelas disposições legais vigentes.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO: — Ficam desde já eleitos para o desempenho dos lugares nos Corpos Gerentes, cujo mandato terminará noventa dias após a data da escritura:

Mesa da Assembleia Geral

Presidente — João de Sousa Braga.

Primeiro Secretário — José António Carreiro da Silva

Segundo Secretário — João Francisco do Rego.

DIRECÇÃO

Presidente — Maximino Cabral Revoredo Botelho.

Secretário — João Carlos Roque de Medeiros.

Tesoureiro — Manuel do Rego Costa Ferreira.

Primeiro Substituto — João Luís Cordeiro de Medeiros.

Segundo Substituto — Abel de Medeiros Soares Leite.

Terceiro Substituto — João Francisco do Rego.

CONSELHO FISCAL

Presidente — João Pedro da Luz Revoredo. Relator — Fernando da Ponte.

Secretário — Miguel Medeiros Botelho

— Assim o disseram e outorgaram.

— Arquivo os seguintes documentos:

a) — Certidão comprovativa de que não existe matriculada nenhuma Sociedade com a denominação igual à atrás adoptada;

b) — Duplicado da Guia de depósito da décima parte do capital Social e inicial.

— Adverti os outorgantes da obrigatoriedade de requererem o registo desta Cooperativa, dentro do prazo de três meses.

— Foram abonadores António Gentil Lagarto e Dr. Adelino do Couto Rodrigues da Silva, casado, moradores nesta cidade, o primeiro na 2.ª Rua do Conde e o segundo na de Lisboa.

— Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o seu conteúdo em voz alta e na presença simultânea de todos os intervenientes. Esta mesma escritura foi principiada a folhas noventa e três do livro imediatamente anterior, número seiscentos e trinta e um‑B. a qual pela sua extensão não pode ser concluída naquele. Os outorgantes Fernando da Ponte e João Luís Cordeiro de Medeiros declararam não assinar por não saber.
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